PARECER Nº  1069, de 2003

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 849/2001



Trata-se a presente de Projeto de Lei, que tomou o número 849/2001, da autoria do Nobre Deputado Afanásio Jazadji, do PFL, que "Torna proibida a divulgação de concursos públicos, e suas inscrições, e vagas de empregos públicos ou não, exclusivamente por via eletrônica da internet no Estado."




A propositura foi recebida e devidamente autuada e, nos termos do artigo 148, da Xª Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, esteve em pauta nos dias correspondentes à 184ª até a 2ª Sessões Ordinárias (de 12/12/01 a 05/02/02), não tendo recebido emendas ou substitutivos.




Após a fluência do prazo regimental, foi a propositura encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça para elaboração de parecer, que foi favorável à aprovação do projeto por não ter sido vislumbrado qualquer problema relativo à Constitucionalidade, legalidade ou juridicidade da propositura.




Recebido os autos foram os mesmos encaminhados à Comissão de Administração Pública, por despacho de Sua Excelência, o Presidente do Legislativo Paulista, quando foi distribuído para um de seus membros, que elaborou parecer favorável à aprovação do mesmo, tendo sido a propositura posteriormente redistribuída dentro da mesma comissão por mais três vezes até que, enfun, foi redistribuída para o subscrito da presente, para, nos termos do artigo 31, I, § 8º, fosse exarado parecer e, é exatamente o que se fará a seguir.




De singela redação, a propositura proíbe que se divulgue, tão somente pela internet, vagas de empregos públicos ou não e o mesmo no que pertine à existência de concurso público para preenchimento de cargos públicos, inclusive, neste particular, proibindo que a inscrição se dê tão somente por esse método, limitando territorialmente os efeitos da futura lei ao Estado de São Paulo.




Não há qualquer óbice para a aprovação do projeto em comento, especialmente naqueles pontos que dizem respeito à conveniência e à oportunidade para tanto.




O desemprego é grave problema social que aflige nosso País, qualquer medida que combata esse grande malefício deve ser aplaudida e, sem dúvida, a propositura em comento é adequada para que se dificulte a impossibilidade de empregar-se a grande massa de brasileiros que se encontra afastada da economia formal.




Ao se proibir que exista o privilégio da intemet como meio de divulgação de postos de trabalho, sejam esses alocados na iniciativa pública ou privada, há a nítida universalização da publicidade que se faz em busca do trabalhador. Restringir essa publicidade à internet é segregar o desempregado que não possui meios de acesso aos meios eletrônicos de informação, que em nosso Estado ainda estão acessíveis à uma pequena massa de pessoas, com condições :financeiras para aquisição de petrechos de informática e manutenção de contas de acesso aos serviços da intemet.




Pelo exposto é o presente voto expedido no sentido da aprovação da propositura em comento, qual seja, o Projeto de lei nº 849/2001.




a) Roberto Felício – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/8/2003

a) JOÃO CARAMEZ – Presidente
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